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1 Introdução

A mortalidade infantil constitui um importante indicador das condições de vida e de 

saúde de uma população, refletindo não apenas aspectos relacionados à saúde da criança e 

materna, mas também a qualidade e o acesso aos serviços de saúde, além das condições sociais, 

econômicas,  ambientais  e  territoriais  (CORRÊA  et  al,  2022).  Em  regiões  marcadas  por 

municípios de pequeno porte e expressiva população rural, a distribuição desse indicador pode 

revelar desigualdades relacionadas às diferentes formas de ocupação e organização do território, 

sendo  assim,  a  análise  da  mortalidade  infantil  sob  a  perspectiva  da  ruralidade  mostra-se 

relevante diante da persistente invisibilidade epidemiológica das populações rurais nos sistemas 

de informação e nas análises de saúde (SOARES; MORAES; VIANNA, 2020). 

Reconhecer as especificidades territoriais da região de Chapecó, em conjunto com a 

análise da mortalidade infantil,  pode contribuir para a produção de evidências capazes de 

subsidiar o planejamento em saúde, fortalecer as ações do SUS e orientar o aprimoramento de 

políticas públicas mais sensíveis às necessidades das populações rurais.
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2 Objetivos

Analisar a distribuição espacial da mortalidade infantil em Chapecó e municípios da 

região, considerando aspectos sociodemográficos entre contextos rurais e urbanos.

 

3 Metodologia 

Trata-se de um estudo ecológico, com dados dos 27 municípios que compõem a Região 

de Saúde Oeste de Santa Catarina, pertencente à Macrorregião de Saúde Grande Oeste de Santa 

Catarina. Segundo o Censo Demográfico de 2022 (IBGE, 2022), a região possuía 408.924 

habitantes. Para a caracterização territorial, foram considerados dados referentes à distribuição 

da população segundo situação de domicílio, urbana e rural, obtidos no Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), bem como a malha territorial  dos municípios em formato 

shapefile.

Para a análise da mortalidade infantil, foram utilizados dados do Sistema de Informação 

sobre  Mortalidade  (SIM)  e  do  Sistema  de  Informação  sobre  Nascidos  Vivos  (SINASC), 

considerando o município de residência. Foram calculadas as taxas de mortalidade infantil por 

mil nascidos vivos e, a partir disso, foram elaborados mapas temáticos para os períodos de 2002 

a 2013, 2014 a 2025 e para o período total de 2002 a 2025  (MARTINELLI; MACHADO-

HESS, 2014).

Foram utilizados dados secundários provenientes de sistemas oficiais de informação em 

saúde e de bases públicas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, não sendo necessária 

apreciação pelo Comitê de Ética em Pesquisa.

4 Resultados e Discussão

A região de saúde de Chapecó apresentou importante heterogeneidade demográfica e 

territorial.  Chapecó  configurou-se  como  principal  polo  regional,  concentrando  o  maior 

contingente  populacional  e  apresentando  elevado  grau  de  urbanização,  com  95,1%  da 

população residente  em área  urbana.  Em contraste,  a  maior  parte  dos  demais  municípios 

apresentou pequeno porte populacional, sendo que 74% possuíam menos de 10 mil habitantes, 

além de maior  participação relativa  da população residente  em áreas  rurais.  Esse  cenário 

evidenciou  uma configuração  territorial  marcada  pela  coexistência  de  um centro  regional 

fortemente urbanizado e municípios menores com características predominantemente rurais 



(IBGE, 2022; SANTA CATARINA, 2026).

Entre 2002 e 2013, foram registrados 652 óbitos infantis e  52.462 nascidos vivos, 

correspondendo a uma taxa de mortalidade infantil de 12,4 óbitos por mil nascidos vivos. Nesse 

período, as maiores taxas foram observadas pontualmente nos municípios de Planalto Alegre e 

São  Carlos.  Entre  2014  e  2025,  ocorreram 608  óbitos  infantis  e  65.797  nascidos  vivos, 

resultando em uma taxa de 9,2 óbitos por mil nascidos vivos. Considerando todo o período de 

2002 a 2025, foram registrados 1.269 óbitos infantis e 118.259 nascidos vivos, correspondendo 

a uma taxa de 10,7 óbitos por mil nascidos vivos (Figura 1).

Figura 1 – Taxas de mortalidade infantil (por mil nascidos vivos) na Região de Saúde Oeste (SC): A) 
2002 a 2013, B) 2014 a 2025, C) 2002 a 2025

A comparação entre os dois períodos evidenciou uma redução de aproximadamente 

25,8% na taxa acumulada de mortalidade infantil da região. Esse resultado sugere melhora 

global  do  indicador  no  período mais  recente,  mas  não permite  atribuir  a  redução  a  uma 

intervenção  específica.  Em  razão  do  delineamento  ecológico  e  descritivo,  devem  ser 

consideradas possíveis mudanças simultâneas nas condições socioeconômicas, na cobertura e 

qualidade da atenção pré-natal, na assistência ao parto e ao recém-nascido, na vacinação, no 



acompanhamento do crescimento e desenvolvimento infantil e na organização da rede regional 

de saúde.

Essa redução acompanha a tendência de queda da mortalidade infantil observada no 

Brasil. Entretanto, não é possível atribuí-la a fatores específicos, devido ao caráter ecológico e 

descritivo  do  estudo.  Em âmbito  nacional,  apesar  da  redução  do  indicador,  permanecem 

desigualdades socioeconômicas e territoriais, com taxas mais elevadas em municípios de menor 

desenvolvimento humano (BOING; BOING, 2025).

A ruralidade  da  região também deve ser  considerada.  Nos  municípios  rurais  e  de 

pequeno  porte,  as  distâncias,  a  dependência  de  transporte  e  a  concentração  dos  serviços 

especializados em centros urbanos podem dificultar o acesso oportuno ao pré-natal, ao parto e 

à assistência neonatal. Por outro lado, os vínculos entre profissionais e comunidade podem 

favorecer  o  acompanhamento  pela  atenção  primária.  Essas  características  reforçam  a 

necessidade  de  organizar  o  cuidado  conforme  as  particularidades  territoriais,  embora  sua 

relação com as taxas encontradas não tenha sido diretamente investigada neste estudo (SOUZA; 

MAKSUD, 2025).

Como limitação, destaca-se que a taxa de mortalidade infantil pode apresentar elevada 

instabilidade quando calculada para municípios com baixa densidade populacional, o que pode 

produzir oscilações importantes no indicador mesmo diante de pequenas variações absolutas. 

Essa característica exige cautela na interpretação de diferenças entre municípios e períodos. 

Ainda assim, optou-se por manter a análise espacial deste indicador, considerando a relevância 

de investigar as desigualdades territoriais da Região de Saúde Oeste, marcada pela presença 

predominante de municípios pequenos e com expressiva população rural. 

5 Conclusão

A comparação entre os períodos evidenciou redução da mortalidade infantil na Região 

de Saúde Oeste. Entretanto, a distribuição espacial do indicador revelou desigualdades entre os 

municípios, especialmente quando considerada a diversidade dos contextos rurais e urbanos 

presentes  no  território.  Esses  achados  contribuíram  para  identificar  áreas  de  maior 

vulnerabilidade e ampliar a compreensão sobre a relação entre ruralidade, condições territoriais 

e mortalidade infantil.
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